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O SR. ORLANDO MORANDO - PSDB – Agradeço, nobre Deputado Enio Tatto.

A minha intervenção refere-se à Questão de Ordem que levantamos na Comissão de Transportes. Gostaria de dar ciência a este Plenário. 

Passo a ler a Questão de Ordem:

São Paulo, 8 de agosto de 2007

Sr. Presidente, como membro da Comissão de Transportes e Comunicações, vimos com base no artigo 39 da XII Consolidação do Regimento Interno desta Casa de Leis, apresentar Questão de Ordem referente à aplicação de seus artigos 46, 65 e163.

Em 8 de agosto do corrente, a Comissão de Transportes e Comunicações reuniu-se ordinariamente, para apreciação de pauta e outros assuntos, somando 92 itens.

Encerrado o objeto da reunião, o Presidente informou sobre a existência de dois requerimentos protocolados na comissão e que não constaram da Pauta.

Discorria sobre eles, quando foi alertado sobre a existência de mais um requerimento protocolado ao início da reunião.

Instado a responder sobre o teor dos mesmos e sobre a causa da não inclusão em pauta, o Presidente, inicialmente proferiu a leitura dos requerimentos, um de sua autoria e os outros de autoria de membros da comissão, e de imediato iniciou-se uma discussão sobre a propriedade da falta de prévia divulgação.

Este Deputado não concorda com o procedimento de apresentar matéria para discussão e deliberação cujo conhecimento não se deu, vez que o trabalho parlamentar tem início, propriamente, antes da reunião, com a necessária análise e estudo do objeto apresentado através da Pauta.

Inerente ao voto proferido, estão conceitos de responsabilidade ética, oportunidade e atuação política de acordo com preceitos da democracia. Expressá-lo é comprometer-se amplamente com o melhor resultado a ser alcançado, devidamente subsidiado pelo conhecimento do assunto.

Ora, procedimento impeditivo do desempenho do trabalho parlamentar consciente deve ser reprovado, banido e regulado adequadamente.

Há que considerar que a matéria apresentada no decorrer da reunião, se deliberada, o será, no mais das vezes, sem o cumprimento das etapas preliminares que estudam e concluem, para que se assegure sua assertividade.

Este Deputado aludiu à Questão de Ordem, subscrita pelo Deputado Edson Aparecido, quando Líder do Governo, sobre a não conformidade da inclusão na pauta, durante reunião de comissão, de novos itens que não a compuseram e não foram divulgados.

Respondida pelo Presidente da Alesp, a questão foi por observar-se e ater-se à Pauta.

O Regimento Interno, em seu artigo 46, já garante a publicidade, aqui reclamada:

"Artigo 46 - Em recinto designado pela Mesa serão afixados, com antecedência mínima de 24 horas, "Avisos" sobre dia, local e hora em que se reunirão as Comissões, com indicação das proposições que por ela serão tratadas."

Por analogia, quando os requerimentos forem apresentados nas Comissões, aplicamos o artigo 162, que define competência para decisão e maneira de formulação.

Assim, o artigo 163, corrobora para fundamentar esta questão:

"Artigo 163 - Os requerimentos independem de parecer das Comissões."

Aqui está claramente expressa a inconveniência da apresentação, não só de toda matéria, mas especificamente de requerimentos.

Os requerimentos, ao independerem de parecer, podem ser votados de imediato, incorrendo seu resultado, nos riscos aqui apresentados.

Some-se a isto, que a eventual ausência de algum membro, que então não conhecerá dos requerimentos, por não constarem de pauta, perde incontinenti a possibilidade de exercer sua vontade pelo voto.

Assim, a deliberação de matéria não divulgada, impõe àqueles parlamentares ausentes, resultado com que nem sempre concordem e para o qual, inadvertidamente concorreram pela própria falta de seu voto.

Situações indesejáveis como essa, ao se concretizarem, serão soberanas e, entretanto, não estarão retratando a vontade parlamentar, tudo por falta da indispensável publicidade, cujo princípio, à propósito, está expresso na Constituição Estadual, em seu artigo 111, caput e na Constituição Federal em seu artigo 37, caput.1

"Artigo 111 - A administração pública direta, indireta, fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação, interesse público e eficiência."

"Artigo 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,..........”

Escudados, não só na razão, mas principalmente nas Constituições Estadual e Federal, passamos a formular as seguintes indagações:

Qual o entendimento dessa Presidência sobre matéria não divulgada e que não tenha constado de pauta de reunião de Comissão, ser submetida à deliberação, em seu transcurso?

Qual o entendimento dessa Presidência sobre procedimento de apresentação de proposituras durante reunião de Comissão, sob argumento de interesse e ou falta de tempo hábil para inclusão na Pauta?

Sala das Sessões, em 15 de agosto de 2007

Deputado Orlando Morando

Membro efetivo da Comissão de Transportes e Comunicações

 

